
PARECER Nº 875, DE 2018

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1512, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Alexandre Pereira, o projeto em epígrafe pretende regulamentar a prática esportiva eletrônica no âmbito do Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo então proposto.
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Assuntos Desportivos para ser examinado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 5º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, entendemos que o projeto deve ser aprovado, uma vez que enfrenta a controvérsia acerca do “status” de esporte dos jogos eletrônicos, regulamentando e, por consequência, reconhecendo tal prática esportiva.

Nesse sentido, entendemos que apenas uma visão bastante restritiva sobre o conceito de esporte levaria à classificação dos jogos eletrônicos como prática diversa. Apesar de opiniões contrárias, os jogos eletrônicos apresentam as características essenciais de qualquer esporte, dentre as quais a competitividade, a destreza dos oponentes e o aperfeiçoamento da técnica por meio do treino regular.

Vale a pena destacar, aliás, que controvérsias semelhantes pautaram o “status” do pôquer ou do xadrez, o que faz com que a matéria não deva ser tratada como “irreverente” ou “modismo”.
Reconhecido o “status” de esporte dos jogos eletrônicos, o mérito do projeto torna-se evidente diante da constatação do número expressivo de pessoas que se dedicam a essa prática, participando de torneios, treinamentos, equipes, ligas etc., atraindo novos jogadores e ensejando um olhar mais profissional sobre o assunto. Diante disso, o fomento à cidadania, o foco no “fair play”, e outros atributos esportivos elencados pelo projeto recomendam sua aprovação, de modo a conformar uma legislação moderna sobre um tema igualmente moderno.
Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, observamos que o mesmo aperfeiçoou o texto original do projeto, mas acabou excluindo a previsão de instituição do “Dia do Esporte Eletrônico”. Além disso, a técnica legislativa do artigo 1º do substitutivo comporta melhorias, motivos pelos quais propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dispõe sobre o exercício do esporte eletrônico no Estado, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – É livre a prática do esporte eletrônico no Estado, sendo pautada pelas seguintes diretrizes:

I – acessibilidade de todos os interessados por essa modalidade esportiva;

II – desenvolvimento intelectual e cultural dos competidores;

III – assimilação da influência e das inovações trazidas pela Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC;

IV – socialização, diversão e aprendizagem para crianças, adolescentes e adultos que praticam a modalidade.

§ 1º – Entende-se por esporte eletrônico, para os fins desta lei, toda atividade lúdica que, fazendo uso de artefatos eletrônicos, permite a competição entre dois ou mais participantes, enquadrando-se nessa definição os “videogames”, jogos para computadores, jogos para telefones celulares, “games online” via internet, fliperamas e “arcades”, aparelhos de ginástica, jogos envolvendo robôs, e outros assemelhados.

§2º – Os praticantes do esporte eletrônico passam a ser denominados atletas.

Artigo 2º – São objetivos do esporte eletrônico:

I – promoção, desenvolvimento e estímulo da cidadania e das relações sociais, valorizando a boa convivência humana por meio da prática esportiva;

II – adoção e difusão das acepções educativa e social do esporte, de modo que os jogadores se reconheçam e atuem como competidores e não como inimigos, criando um ambiente de “fair play”, para a construção de uma identidade distintiva dessa modalidade de esporte, sempre baseada no respeito mútuo;

III – ampliação da prática desportiva sob prisma cultural, aproximando, por meio de jogadores virtuais, povos diversos em torno de um ideal, independentemente de credo, raça e posição política, histórica ou social;

IV – combate ao ódio e à discriminação de gênero, etnia ou credo que possam eventualmente ser transmitidos, subliminarmente ou não, aos jogadores em alguns jogos.
V – contribuição para a melhoria da capacidade intelectual, fortalecendo o raciocínio e a habilidade motora de seus praticantes.
Artigo 3º – O Poder Público reconhecerá como apoiadores do esporte eletrônico a Confederação, Federação, Liga e outras entidades associativas dessa modalidade desportiva, que a normatizam e difundem sua prática com finalidade esportiva e sem fins lucrativos.

Artigo 4º – Fica instituído o “Dia do Esporte Eletrônico”, a ser comemorado, anualmente, em 27 de junho.
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua ‘’publicação.
Assim, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1512, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto, e contrário ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo proposto e contrário ao substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 8/11/2016.

a) Wellington Moura – Presidente
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